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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. PENHORA DE REMUNERAÇÃO. POSSIBILIDADE 
DE MITIGAÇÃO. TRIBUNAL ESTADUAL QUE CONSIDEROU A 
VERBA IMPENHORÁVEL NA HIPÓTESE. NECESSIDADE DE 
ANÁLISE DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 7 DO STJ.  AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
1. A Corte Especial do STJ tem entendimento de que há possibilidade 

de mitigação da impenhorabilidade absoluta da verba salarial, desde 

que preservada a dignidade do devedor e observada a garantia de seu 

mínimo existencial (AgInt no REsp 1.847.503/PR, Rel. Ministro 

MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, j. 30/3/2020, DJe 

6/4/2020).

2. No caso concreto, o Tribunal estadual considerou que, apesar da 
existência da mitigação da impenhorabilidade, não era o caso de ser 
aplicada à hipótese. Alterar esse entendimento  exige reapreciação do 
acervo fático-probatório, o  que faz incidir o óbice da Súmula n.º 7 do 
STJ.
3. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 13 de maio de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. PENHORA DE REMUNERAÇÃO. POSSIBILIDADE 
DE MITIGAÇÃO. TRIBUNAL ESTADUAL QUE CONSIDEROU A 
VERBA IMPENHORÁVEL NA HIPÓTESE. NECESSIDADE DE 
ANÁLISE DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 7 DO STJ.  AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
1. A Corte Especial do STJ tem entendimento de que há possibilidade 

de mitigação da impenhorabilidade absoluta da verba salarial, desde 

que preservada a dignidade do devedor e observada a garantia de seu 

mínimo existencial (AgInt no REsp 1.847.503/PR, Rel. Ministro 

MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, j. 30/3/2020, DJe 

6/4/2020).

2. No caso concreto, o Tribunal estadual considerou que, apesar da 
existência da mitigação da impenhorabilidade, não era o caso de ser 
aplicada à hipótese. Alterar esse entendimento  exige reapreciação do 
acervo fático-probatório, o  que faz incidir o óbice da Súmula n.º 7 do 
STJ.
3. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por FABIANA LABBATE CUNHA 
(FABIANA) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. ALUGUÉIS E ENCARGOS 
CORRELACIONADOS VENCIDOS. IMPENHORABILIDADE DA 
REMUNERAÇÃO COMO REGRA. EXCEÇÕES. CRÉDITO DE 
NATUREZA ALIMENTAR E PERCEPÇÃO PELO DEVEDOR DE 
QUANTIA SUPERIOR A CINQUENTA SALÁRIOS MÍNIMOS POR 
MÊS. NEGATIVA DE CONFIGURAÇÃO DAS HIPÓTESES 
EXTRAORDINÁRIAS. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO. (e-STJ, fl. 233)

 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu que é possível mitigar a 
regra da impenhorabilidade, tendo em vista que se trata de execução de créditos de 
correntes da locação de imóveis urbanos contra locatários e garantidores da locação, o 
que possui caráter alimentar.

Não foi apresentada contraminuta (e-STJ, fl. 254).

É o relatório.

 

VOTO

O recurso merece prosperar.

 
Da impenhorabilidade

A questão da impenhorabilidade foi assim analisada pelos julgadores da 
origem:

 
Para satisfação de seu crédito a agravante requereu fossem 
penhorados 30% dos rendimentos de um dos devedores, renda essa 
formada por salário, pleito que foi indeferido pelo Juiz.
E assim havia mesmo de ser.
Conforme anuncia o artigo 833 do Código de Processo Civil, são 
absolutamente impenhoráveis “os vencimentos, os subsídios, os 
soldos, os salários, as remunerações, os proventos de aposentadoria, 
as pensões, (...) ressalvado o § 2º” (inciso IV).
Bem ou mal, portanto, a lei confere imunidade absoluta àqueles 
rendimentos, sendo então descabida a penhora por crédito comum, 
situação aqui vista.
Registre-se que a Corte incumbida de ditar a inteligência da lei federal 
assentou que a impenhorabilidade é absoluta quando não se cuida de 
crédito formado por prestação alimentícia propriamente dita, o que 
impõe reconhecer não ser admissível nem mesmo a penhora parcial.
Realmente, assim ficou decidido: “Recurso especial. Negativa de 
prestação jurisdicional. Inocorrência. Ação de indenização. 
Cumprimento de sentença. Honorários advocatícios de sucumbência. 
Natureza alimentar. Exceção do § 2º do art. 833. Penhora da 
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remuneração do devedor. Impossibilidade. Diferença entre prestação 
alimentícia e verba de natureza alimentar. (...).” (REsp 1.815.055/SP, 
Min. Nancy Andrighi, j. 03.08.2020).
É verdade que ainda assim esta 36ª Câmara tem excepcionalmente 
admitido a penhora parcial nos casos em que os salários do devedor 
sejam manifestamente elevados, mas aqui nem é esse o caso (fls. 111 
e 112). [e-STJ, fls. 176/177]
 

O acórdão recorrido encontra-se em desconformidade com a jurisprudência 
deste egrégio Tribunal Superior, que, por sua Corte Especial, orientou-se no sentido de 
mitigar a impenhorabilidade de salários, vencimentos, proventos e demais verbas 
congêneres, desde que mantidos o mínimo existencial e a dignidade do devedor e de 
seu núcleo familiar:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
IMPENHORABILIDADE DE VENCIMENTOS. CPC/73, ART. 649, IV. 
DÍVIDA NÃO ALIMENTAR. CPC/73, ART. 649, PARÁGRAFO 2º. 
EXCEÇÃO IMPLÍCITA À REGRA DE IMPENHORABILIDADE. 
PENHORABILIDADE DE PERCENTUAL DOS VENCIMENTOS. 
BOAFÉ. MÍNIMO EXISTENCIAL. DIGNIDADE DO DEVEDOR E DE 
SUA FAMÍLIA. 1. Hipótese em que se questiona se a regra geral de 
impenhorabilidade dos vencimentos do devedor está sujeita apenas à 
exceção explícita prevista no parágrafo 2º do art. 649, IV, do CPC/73 
ou se, para além desta exceção explícita, é possível a formulação de 
exceção não prevista expressamente em lei. 2. Caso em que o 
executado aufere renda mensal no valor de R$ 33.153,04, havendo 
sido deferida a penhora de 30% da quantia. 3. A interpretação dos 
preceitos legais deve ser feita a partir da Constituição da República, 
que veda a supressão injustificada de qualquer direito fundamental. A 
impenhorabilidade de salários, vencimentos, proventos etc. tem por 
fundamento a proteção à dignidade do devedor, com a manutenção do 
mínimo existencial e de um padrão de vida digno em favor de si e de 
seus dependentes. Por outro lado, o credor tem direito ao recebimento 
de tutela jurisdicional capaz de dar efetividade, na medida do possível 
e do proporcional, a seus direitos materiais. 4. O processo civil em 
geral, nele incluída a execução civil, é orientado pela boa-fé que deve 
reger o comportamento dos sujeitos processuais. Embora o executado 
tenha o direito de não sofrer atos executivos que importem violação à  
sua dignidade e à de sua família, não lhe é dado abusar dessa diretriz 
com o fim de impedir injustificadamente a efetivação do direito material 
do exequente. 5. Só se revela necessária, adequada, proporcional e 
justificada a impenhorabilidade daquela parte do patrimônio do 
devedor que seja efetivamente necessária à manutenção de sua 
dignidade e da de seus dependentes. 6. A regra geral da 
impenhorabilidade de salários, vencimentos, proventos etc. (art. 649, 
IV, do CPC/73; art. 833, IV, do CPC/2015), pode ser excepcionada 
quando for preservado percentual de tais verbas capaz de dar guarida 
à dignidade do devedor e de sua família. 7. Recurso não provido. 
(EREsp 1.582.475/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, Corte 
Especial, j. 3/10/2018, REPDJe 19/3/2019, DJe 16/10/2018)
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. CPC/15. AÇÃO MONITÓRIA. 
IMPENHORABILIDADE DE VENCIMENTOS. MITIGAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. PRESERVAÇÃO DO MÍNIMO EXISTENCIAL DO 
DEVEDOR. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. (AgInt no 
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REsp 1.855.767/DF, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, Terceira Turma, j. 29/6/2020, DJe 3/8/2020) 
RECURSO ESPECIAL. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. DESCONTO. 
FOLHA DE PAGAMENTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. PENHORABILIDADE. REGRA. 
IMPENHORABILIDADE. EXCEÇÃO. 1. Recurso especial interposto 
contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de 
2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 2. Cinge-se a 
controvérsia principal a definir se os valores oriundos de empréstimo 
consignado em folha de pagamento, depositados em conta bancária 
do devedor, recebem a proteção da impenhorabilidade atribuída aos 
salários, proventos e pensões, conforme disposto no art. 833, IV, do 
CPC/2015. 3. A quantia decorrente de empréstimo consignado, 
embora seja descontada diretamente da folha de pagamento do 
mutuário, não tem caráter salarial, sendo, em regra, passível de 
penhora. 4. A proteção da impenhorabilidade ocorre somente se o 
mutuário (devedor) comprovar que os recursos oriundos do 
empréstimo consignado são necessários à sua manutenção e à da sua 
família. 5. Na hipótese, o Tribunal de origem não analisou a 
necessidade do empréstimo para a manutenção do devedor e da sua 
família, limitando-se a concluir pela possibilidade da penhora do 
numerário em conta bancária, não havendo nos autos elementos que 
permitissem ao julgador verificar a condição financeira do devedor. 6. 
Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1.820.477/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
Terceira Turma, j. 19/5/2020, DJe 27/5/2020)
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. 1. PENHORA DE PERCENTUAL DE SALÁRIO. 
RELATIVIZAÇÃO DA REGRA DA IMPENHORABILIDADE. 
PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83/STJ. 2. MULTA 
DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA, NA 
ESPÉCIE. 3. AGRAVO IMPROVIDO. 1. De fato, a Corte Especial do 
STJ tem entendimento de que há possibilidade de mitigação da 
impenhorabilidade absoluta da verba salarial, desde que preservada a 
dignidade do devedor e observada a garantia de seu mínimo 
existencial. 1.1. A revisão da conclusão do Tribunal de origem (acerca 
da razoabilidade do percentual a ser penhorado) demandaria o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que não é possível  
nos termos do Art. 1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006 no âmbito do 
recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ. 2. O mero não 
conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a 
automática condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo 
ser analisado caso a caso. 3. Agravo interno a que se nega 
provimento.
(AgInt no REsp 1.847.503/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, j. 30/3/2020, DJe 6/4/2020)

 

Como se vê, a regra da impenhorabilidade não é absoluta, devendo ser 
mitigada para que se possa satisfazer o credor e manter o mínimo existencial para o 
devedor.

No caso, porém, os julgadores destacaram expressamente que, mesmo que 
seja possível admitir a penhora parcial em salários do devedor, na hipótese isso não 
seria possível. E esse entendimento se deu com base na análise dos elementos de 
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prova constantes dos autos, não sendo possível ultrapassar o entendimento da Turma 
julgadora em relação ao tema, pois inviável o reexame de provas nesta sede. 
Incidência da Súmula n.º 7 do STJ.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13
/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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